
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 11.095 - SP (2011/0062702-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA PENHA S/A 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL 
INDEVIDA. DISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Corte Especial, ao julgar REsp. n. 1.028.855/SC, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJe 23/2/2011, concluiu que são cabíveis honorários advocatícios em fase de 
cumprimento de sentença apenas quando não adimplida voluntariamente a obrigação.

2. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação argumentativa com o 
escopo de alterar a decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de novembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 11.095 - SP (2011/0062702-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA PENHA S/A 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental 

interposto contra decisão resumida na seguinte ementa:

PROCESSUAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.

1. É cabível o arbitramento de honorários na impugnação de cumprimento de 
sentença apenas quando não adimplida voluntariamente a obrigação. Precedentes.

2. Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se 
aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida". Com efeito, o referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais 
interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

3. Agravo de instrumento não provido (e-STJ fl. 317).
 

O agravante alega que a decisão recorrida partiu de premissas equivocadas "isto porque 

está consignado, primeiro, que o depósito efetuado pela SABESP teria sido voluntário e, segundo, que 

seria necessária intimação da SABESP, porque a quantia não seria líquida" (e-STJ fls.324-325)

Defende que "não poderia ter sido revogado o despacho de primeira instância que fixou a 

verba honorária pela fase de execução" (e-STJ fl. 325).

 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 11.095 - SP (2011/0062702-2)
  

EMENTA
PROCESSUAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL 
INDEVIDA. DISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Corte Especial, ao julgar REsp. n. 1.028.855/SC, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJe 23/2/2011, concluiu que são cabíveis honorários advocatícios em fase de 
cumprimento de sentença apenas quando não adimplida voluntariamente a obrigação.

2. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação argumentativa com o 
escopo de alterar a decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão atacada merece 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

O acórdão impugnado perfilha a remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido de que são cabíveis honorários advocatícios em fase cumprimento de sentença apenas 

quando não adimplida voluntariamente a obrigação.

Nesse sentido, confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. FIXAÇÃO COM BASE NO ART. 20, § 4º, DO CPC. DESNECESSIDADE 
DE VINCULAÇÃO AOS LIMITES PERCENTUAIS PREVISTOS NO § 3º DO MESMO 
DISPOSITIVO LEGAL. VALOR IRRISÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. É cabível a fixação de honorários advocatícios em sede de cumprimento de 
sentença, sempre que não houver pagamento espontâneo pelo devedor do montante fixado 
na condenação (CPC, art. 475-J), independentemente de apresentação de impugnação, nos 
termos dos arts. 20, § 4º, e 475-I, caput, do Estatuto Processual Civil. Nesse sentido: REsp 
1.028.855/SC, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 05/03/2009.

2. A remissão contida no § 4º do art. 20 do CPC, relativa aos parâmetros a serem 
considerados na "apreciação equitativa do juiz" para a fixação da verba honorária, refere-se 
às alíneas do § 3º (a, b e c) e não ao seu caput. Desse modo, também no cumprimento de 
sentença, o magistrado, utilizando como critério a equidade, deve arbitrar os honorários 
advocatícios observando "o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a 
natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para 
o seu serviço", e não se vincular aos limites de 10% e 20% "sobre o valor da condenação".

3. Em relação ao valor da verba honorária, ressalte-se que, em regra, é 
inadmissível o exame do valor fixado a título de honorários advocatícios, em sede de 
recurso especial, tendo em vista que tal providência depende da reavaliação do contexto 
fático-probatório inserto nos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da 
referida súmula pode ser afastado em hipóteses excepcionais, quando for verificada a 
exorbitância ou a irrisoriedade da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, não ocorre no caso em tela.

4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgRg no Ag 1328578/RS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 24/02/2011)

Documento: 1196164 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2012 Página  3 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

1. A decisão agravada se encontra em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que são cabíveis honorários advocatícios em fase cumprimento de 
sentença, quando não adimplida voluntariamente a obrigação. Precedentes: AgRg no REsp 
1.128.124/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 7.10.2010; REsp 
1.099.852/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 25.8.2010.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.338.362/RR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/3/2011, DJe 30/3/2011);

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. ARBITRAMENTO NOS TERMOS DO ART. 20, §4°, DO CPC. REVISÃO. 
VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE.

1. São devidos honorários advocatícios nas hipóteses em que for apresentada 
impugnação ao cumprimento de sentença. Precedentes.

2. A decisão que rejeita a impugnação ao cumprimento de sentença não tem 
caráter condenatório, razão pela qual a fixação dos honorários advocatícios, nessas 
hipóteses, deve ter como base o § 4º do art. 20 do CPC.

3. A revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios é admitida nas 
hipóteses em que a quantia se mostrar irrisória ou exorbitante. Precedentes.

4. Recurso especial parcialmente provido, a fim de fixar a verba de sucumbência 
em R$ 5.000,00, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC (REsp 1.187.213/DF, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/2/2011, DJe 23/2/2011);

Ademais, a tese versada no agravo regimental (depósito realizado pela Sabesp em valor a 

menor do que apurado pelo agravante, sem a necessária intimação) constitui verdadeira inovação 

recursal, o que impede a viabilidade do recurso.

É cediço que a apresentação, pelo agravante, de novos fundamentos para viabilizar o 

conhecimento e posterior provimento do recurso especial representa inovação – vedada no âmbito do 

agravo regimental.

Nessa orientação:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE DE 28,86% COM AS MAJORAÇÕES 
DECORRENTES DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL DOS SERVIDORES. INOVAÇÃO 
RECURSAL.

1. É inadmissível, no agravo regimental, a apreciação de questão não suscitada 
nas razões do recurso especial, como, no caso, o pedido de compensação do reajuste de 
28,86% com as majorações decorrentes da evolução funcional dos servidores.

2. Agravo regimental não conhecido.(AgRg no REsp 1.026.888/DF, Rel. Jane 
Silva (desembargadora convocada do TJ/MG), Sexta Turma, julgado em 25.9.2008, DJe 
13.10.2008.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1196164 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2012 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0062702-2 AREsp 11.095 / SP

Números Origem:  5830020013029008  99009246440  990092464400  99009246440050000

PAUTA: 20/11/2012 JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA PENHA S/A
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA PENHA S/A
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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